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Ementa 

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI. ARTIGO 

32 DA LEI 8.213/91. ATIVIDADES CONCOMITANTES. DERROGAÇÃO DO ARTIGO 

32, DA LEI 8.213/91, A PARTIR DE 01/04/2003 PELA LEI 9.876/99. MP 83/02 (LEI 

10.666/03). SOMA DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO DAS ATIVIDADES 

CONCOMITANTES, OBSERVADO O TETO. RECURSO CONHECIDO E NEGADO 

PROVIMENTO.  

VOTO  

Trata-se de incidente de uniformização nacional suscitado pelo INSS, pretendendo a 

reforma de acórdão oriundo de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da 

Seção Judiciária do Rio Grande do Sul que, reformando a sentença, concedeu a revisão 

da aposentadoria por tempo de contribuição. A Turma Recursal de origem entendeu que 

a expressão "atividades concomitantes" no art. 32, da Lei 8.213/91, demanda o exercício 

de atividades de naturezas distintas, o que não seria o caso do autor, uma vez que ele 

exerceu a mesma profissão (engenheiro civil) como contribuinte individual (autônomo) 

e segurado empregado. Com esse raciocínio, a Turma do Rio Grande do Sul afastou a 

sistemática de cálculo do salário-de-benefício (SB) estampada no art. 32, II, daquele 

diploma legal, e concedeu o direito à revisão para que o INSS recalculasse o SB levando 

em consideração a soma dos salários de contribuição dos períodos em que o autor 

trabalhou como engenheiro autônomo e como engenheiro empregado. O requerente, 

com suporte em paradigmas das Turmas Recursais do Estado de São Paulo e do e. 

STJ, sustenta a tese de que "(...) a expressão" atividades concomitantes" de que trata 

o artigo 32, da Lei nº 8.213/91, refere-se a qualquer atividade desenvolvida pelo 

segurado, seja ele obrigatório ou facultativo, exercidas ao mesmo tempo. Assim, a 

palavra" atividade "na legislação do Regime Geral de Previdência Social classifica-se 

ora como gênero e ora como espécie. Para fins de cálculo do salário de benefício as 

atividades concomitantes, sejam do mesmo gênero e espécie, ou sejam de espécies 

diferentes, mas que para todas as atividades tenham sido preenchidas todas as 

condições para a obtenção de aposentadoria, aplica-se no cálculo do salário de 

benefício o disposto no inciso I, do artigo 32, da lei nº 8.213/91, somando-se todos os 



salários de contribuição, limitada esta soma, apenas, pelo teto do salário de contribuição 

(Processo nº 00031557320064036307, Relator Juiz Federal UILTON REINA CECATO, 

Data da Decisão 16/04/2013, Data da Publicação DJF3 30/04/2013). Relatei. Passo a 

proferir o VOTO. O art. 32, I, da Lei 8.213/91, dispõe que, quando o segurado satisfizer, 

em relação a cada atividade uma das atividades concomitantes, as condições do 

benefício requerido, o salário-de-benefício será calculado com base na soma dos 

respectivos salários-de-contribuição. No caso dos autos, considerando isoladamente 

cada um dos vínculos, o autor não reuniu tempo de contribuição suficiente à obtenção 

da aposentadoria. Conforme descrito na sentença, ele atingiu os seguintes tempos: a) 

engenheiro autônomo: 26 anos e 18 dias; e b) trabalhador empregado: 23 anos, 02 

meses e 27 dias. Sendo assim, verifica-se que o segurado não somou, em relação a 

cada uma de suas atividades concomitantes, o tempo necessário à concessão do 

benefício, tal como exige o inciso I, do art. 32. Por essa razão, o MM juízo sentenciante 

afastou a pretensão para que fossem somados os salários-de-contribuição de ambas 

as atividades (como autônomo e empregado) na composição do salário-de-benefício. 

Assim, o ilustre juízo de primeiro grau, com suporte em precedente do TRF4, considerou 

correta a sistemática de cálculo adotada pelo INSS, qual seja, "Não tendo o segurado 

preenchido as condições para a concessão do benefício em relação a todas as 

atividades, o salário-de-benefício corresponderá à soma do salário-de-benefício da 

atividade principal e de percentual da média dos salários-de-contribuição da atividade 

secundária (art. 32, II, da Lei 8.213/91)"A Turma Recursal de origem, por sua vez, 

encampou a tese de que a expressão "atividades concomitantes" no art. 32, da Lei 

8.213/91, demanda o exercício de atividades de naturezas distintas, o que não seria o 

caso do autor, uma vez que ele exerceu a mesma profissão (engenheiro civil) como 

contribuinte individual (autônomo) e segurado empregado. Quer dizer, o Colegiado 

prolator do acórdão recorrido entendeu ser a hipótese de única atividade, ainda que em 

vínculos diversos. Com esse raciocínio, a Turma do Rio Grande do Sul afastou os 

parâmetros de cálculo do salário-de-benefício (SB) estampados no art. 32 e concedeu 

o direito à revisão para que o INSS recalculasse o SB levando em consideração a soma 

dos salários de contribuição dos períodos em que o autor trabalhou como engenheiro 

autônomo e como engenheiro empregado. Segundo penso, a sistemática de cálculo do 

salário-de-benefício, no caso de atividades concomitantes (art. 32, da Lei 8.213/01), em 

nenhum momento pressupõe a dessemelhança de profissão ou da natureza do labor. 

Em outras palavras, o fato de o segurado exercer idêntica profissão ou labor em mais 

de um vínculo não pode ser considerado como uma única atividade, mas, sim, como 

atividades concomitantes. Nesse sentido, segue jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça: "PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 



RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADES CONCOMITANTES (SÚMULA 83/STJ). 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 

7/STJ). 

 

1. Conforme jurisprudência desta Corte, o exercício da enfermagem em mais de um 

estabelecimento distinto não pode ser considerado como uma única atividade, mas, sim, 

como atividades concomitantes. 

 

2. Para que haja direito ao cálculo da aposentadoria com base na soma dos salários de 

contribuição, é preciso comprovar o exercício de atividades concomitantes durante todo 

o tempo de serviço considerado para a concessão da aposentadoria, nos termos do art. 

32 da Lei n. 8.213/1991. 3. A análise das questões trazidas pela agravante demandaria 

o reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado, em âmbito especial, pela 

Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental improvido. (AGRESP 200801115013, SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:19/10/2012 

..DTPB:.)""PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO 

ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE (SÚMULA 211/STJ). MAGISTÉRIO. 

ATIVIDADES CONCOMITANTES (SÚMULA 83/STJ). REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ). 1. Inexiste negativa de 

prestação jurisdicional quando a matéria é devidamente enfrentada no decisum, sendo 

emitido pronunciamento de forma fundamentada. 2. A ausência de prequestionamento 

do dispositivo federal tido por violado impede o conhecimento do recurso especial 

(Súmula 211/STJ). 

 

3. Conforme jurisprudência desta Corte, o exercício do magistério em mais de um 

estabelecimento distinto não pode ser considerado como uma única atividade, mas sim 

como atividades concomitantes. 

 

4. Para que haja direito ao cálculo da aposentadoria com base na soma dos salários de 

contribuição, é preciso comprovar o exercício de atividades concomitantes durante todo 

o tempo de serviço considerado para a concessão da aposentadoria, nos termos do art. 

32 da Lei n. 8.213/1991. 5. A análise das questões trazidas pela agravante demandaria 



o reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado, em âmbito especial, pela 

Súmula 7/STJ. 6. Agravo regimental improvido. (AGARESP 201101739206, 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:27/06/2012 

..DTPB:.)"Todavia, consoante uniformização de entendimento desta Corte, por ocasião 

do julgamento do processo nº 3 da pauta (5007723-54.2011.4.04.7112) de hoje, ficou 

sedimentada a derrogação do art. 32, da Lei 8.213/91, a partir do dia 1º de abril de 2003, 

o que com fundamento diverso, mas no mesmo sentido da conclusão da Turma 

Recursal, que assegurou o direito à contagem de todas as contribuições vertidas, 

independentemente de serem em atividades concomitantes diversa ou não. Eis, 

resumidamente, os fundamentos do voto condutor, proferido pelo Exmo. Juiz Federal 

Relator João Batista Lazzari:"(...) entendo que com relação a atividades exercidas 

concomitantemente em período posterior a março de 2003 não mais se justifica a 

aplicação do artigo 32 da Lei 8.213/91, que deve ser interpretado como regra de 

proteção, que objetiva justamente evitar que o segurado, nos últimos anos de 

contribuição, passe a recolher valores elevados com o intuito de obter um benefício mais 

alto. Registro que no regime anterior à Lei 9.876/99, o salário-de-benefício era calculado 

com base na média aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos 

meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada 

do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior 

a 48 (quarenta e oito) meses. A partir da Lei 9.876/99, que trouxe modificações quanto 

ao cálculo para apuração do salário-de-benefício, conferindo nova redação ao artigo 29 

da Lei 8.213/91, o recolhimento de contribuições em valores superiores apenas nos 

últimos anos de contribuição passou a ter pouca importância para a fixação da renda 

mensal inicial do benefício. Foi exatamente essa mudança da sistemática de cálculo do 

salário-de-benefício que justificou a extinção da escala de salário-base. 9. Como bem 

ponderado pelo Desembargador Ricardo Teixeira do Vale Pereira (TRF4, APELREEX 

0004632-08.2014.404.9999, Quinta Turma, Relator Ricardo Teixeira do Valle Pereira, 

D.E. 03/06/2015), que compõe o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, “extinta a 

escala de salário-base, o segurado empregado que tem seu vínculo cessado pode 

passar a contribuir como contribuinte individual, ou mesmo como facultativo, pelo teto. 

Por outro lado, o contribuinte individual, ou mesmo o facultativo, pode majorar sua 

contribuição até o teto no momento que desejar. Não pode, diante da situação posta, 

ser adotada interpretação que acarrete tratamento detrimentoso para o segurado 

empregado que também é contribuinte individual, ou mesmo que tem dois vínculos 

como empregado, sob pena de ofensa à isonomia. Não há sentido em se considerar 

válido possa o contribuinte individual recolher pelo teto sem qualquer restrição e, por 

vias transversas, vedar isso ao segurado empregado que desempenha 



concomitantemente atividade como contribuinte individual, ou mesmo que tem dois 

vínculos empregatícios. E é isso, na prática, que ocorreria se se reputasse vigente o 

disposto no artigo 32 da Lei 8.213/91. A conclusão, portanto, é de que, na linha do que 

estatui a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (antiga LICC), ocorreu, a 

partir de 1º de abril de 2003, a derrogação do artigo 32 das Lei 8.213/91. Deste modo, 

assim como o contribuinte individual e o segurado facultativo podem simplesmente 

passar a recolher pelo teto a partir da competência abril/2003, a todo segurado que 

tenha mais de um vínculo deve ser admitida, a partir da competência abril/2003, a soma 

dos salários-de-contribuição, respeitado o teto.”. 10. Proponho, assim, a uniformização 

do entendimento de que somente quando o segurado que contribui em razão de 

atividades concomitantes não satisfizer, em relação a cada atividade, as condições do 

benefício requerido, é que no cálculo da renda mensal inicial deve ser considerada como 

atividade principal aquela com salários-de-contribuição economicamente mais 

vantajosos, exceto quando a concomitância abranja competências posteriores a abril de 

2003, data a partir da qual deve ser admitida a todo segurado que tenha mais de um 

vínculo a soma dos salários-de-contribuição, respeitado o teto (...)"(grifou-se). À luz de 

toda motivação acima, podemos chegar às seguintes conclusões no que diz respeito ao 

segurado que não preenche, em relação a cada uma das atividades concomitantes, as 

condições do benefício, tal como na hipótese dos autos: 1ª) antes de 1º de abril de 2003, 

deve-se aplicar a sistemática da proporcionalidade, tal como prevista no art. 32, II, da 

Lei 8.213/91, considerando no cálculo da RMI como atividade principal aquela com 

salários-de-contribuição economicamente mais vantajosos, ainda que se trate de 

profissões idênticas ou de labores de mesma natureza; 2ª) a partir de 1º de abril de 

2003, considerada a derrogação do art. 32, da Lei 8.213/91, deve-se admitir a soma dos 

salários-de-contribuição das atividades concomitantes, respeitado o teto para todo o 

período básico de cálculo, respeitado o teto. Ante o exposto, voto no sentido de 

CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao PEDILEF conforme premissa jurídica acima 

fixada. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

Decisão 

A Turma Nacional de Uniformização, por unanimidade, CONHECEU e NEGOU 

PROVIMENTO ao Incidente de Uniformização, nos termos do voto-ementa do Juiz 

Federal Relator. 


